
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.765 - RJ (2010/0037024-4)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DARCI RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : SÉRGIO MACIEL FREITAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR DAS 
FORÇAS ARMADAS. EXPULSÃO. ANISTIA POLÍTICA. ART. 8º DO ADCT. AÇÃO AJUIZADA 
APÓS CINCO ANOS DA PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 10.559/2002. 
RENÚNCIA TÁCITA AO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Este Tribunal Superior pacificou o entendimento de que a edição da Lei nº 10.559/2002, a 
qual regulamentou o art. 8º do ADCT, importou renúncia tácita da Administração Pública à 
prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil, ao estabelecer regime próprio para os 
anistiados políticos e lhes assegurar reparação econômica de caráter indenizatório. 
2. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de novembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União desafiando decisão da 

lavra do então Relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, a quem coube apreciar, 

inicialmente, o recurso especial, no que interessa, assim fundamentada, fls. 518/521: 

6.   A presente irresignação merece parcial provimento. 
7.   Inicialmente, no tocante à alegada omissão, inexiste a 
violação apontada. O Tribunal a quo, ao contrário do alegado, 
manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as questões 
postas à sua apreciação tendo decidido, entretanto, contrariamente 
aos interesses da recorrente que buscou, com os Embargos de 
Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em virtude da 
ausência de omissão, contradição ou obscuridade, não se verifica a 
aludida ofensa ao art. 535 do CPC. 
8.   No mais, a jurisprudência desta Corte orientava-se no 
sentido de que nas ações objetivando o reconhecimento do direito à 
anistia política prevista no artigo 8o. do ADCT, decorridos mais de 
cinco anos entre a propositura da demanda e a data de promulgação 
da Constituição Federal de 1988, deveria ser reconhecida a 
prescrição do próprio fundo de direito. 
9.   Contudo, modificando a anterior compreensão, esta Corte 
passou a decidir que a edição da Lei 10.559/2002, que regulamentou 
o disposto no artigo 8º do Atos das Disposições Transitórias - ADCT 
e instituiu o Regime do Anistiado Político, importou em renúncia 
tácita à prescrição pela Administração, conquanto reconheceu o 
direito à reparação econômica aos atingidos por atos de exceção, 
decorrentes de motivação exclusivamente política.
10.  Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:
(...)
11.  Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A do CPC, dá-se 
parcial provimento ao Recurso Especial, para afastar a ocorrência 
de prescrição do fundo de direito, determinando o retorno dos autos 
ao e. Tribunal de origem para que este prossiga no julgamento do 
mérito da demanda, conforme entender de direito. 
12.  Publique-se. Intimações necessárias.

Nas razões do regimental, a agravante alega, em síntese, ser ainda vacilante 

a jurisprudência desta Corte Superior a respeito do tema da anistia política (art. 8º do 
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ADCT), devendo ser acolhida a tese de prescrição do fundo de direito quando a ação for 

ajuizada a mais de cinco anos da promulgação da vigente Constituição Federal.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Após examinar atentamente os pontos controvertidos, a minha conclusão é a 

de que os fundamentos da decisão agravada não foram infirmados pelas alegações 

trazidas no agravo regimental, impondo-se, assim, a sua confirmação.

Com efeito, está pacificado neste Tribunal Superior o entendimento de que a 

edição da Lei nº 10.559/2002, a qual regulamentou o art. 8º do ADCT, importou renúncia 

tácita da Administração Pública à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil, ao 

estabelecer regime próprio para os anistiados políticos e lhes assegurar reparação 

econômica de caráter indenizatório. 

Nesse sentido, vale conferir os seguintes precedentes:

A - AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
530 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. 
PRESCRIÇÃO. LEI Nº 10.559/2002. RENÚNCIA TÁCITA.
(...)
2. Nos termos do artigo 191 do atual Código Civil, o advento da Lei 
nº 10.559/2002, que regulamentou o disposto no art. 8º do ADCT, 
implicou  renúncia tácita à prescrição ao estabelecer regime próprio 
para os anistiados políticos e lhes assegurar reparação econômica 
de caráter indenizatório. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.130.926/RJ, relatora a Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 29/08/2011) 

B - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
PROMOÇÃO. ANISTIA. ARTIGO 8º DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. PRESCRIÇÃO. LEI Nº 
10.559/2002. RENÚNCIA TÁCITA. OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. INOVAÇÃO NAS RAZÕES DO AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Lei nº 10.559/2002, ao regulamentar o artigo 8º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, instituiu o Regime do 
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Anistiado Político, implicando verdadeira renúncia tácita da 
Administração Pública à prescrição, porquanto passou a 
reconhecer, por meio de um regime próprio, direito à reparação 
econômica de caráter indenizatório aos anistiados políticos. 
Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.187.918/RJ, relator o Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 02/09/2010)

C - DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. ANISTIA. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA. LEI 
10.559/02. RENÚNCIA TÁCITA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A superveniência da Lei 10.559/02, que regulamentou o disposto 
no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - 
ADCT, constitui renúncia tácita à prescrição, porquanto passou a 
reconhecer, por meio de um regime próprio, direito à reparação 
econômica de caráter indenizatório aos anistiados políticos. 
Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp nº 1.066.110/RJ, relator o Ministro ARNALDO 
LIMA, DJe 17/05/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0037024-4 REsp 1.182.765 / RJ

Número Origem: 200351010162354

EM MESA JULGADO: 06/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DARCI RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : SÉRGIO MACIEL FREITAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DARCI RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : SÉRGIO MACIEL FREITAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Marilza 

Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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